
Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA

Rua Garibaldi, 644 em Vicente Dutra/RS
C.N.P.J. 87.612.883/0001-79

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2024
Município de VICENTE DUTRA –  RS 
Tipo de julgamento: Menor Preço 
Modo de disputa: aberto
Orçamento sigiloso

Edital de Pregão  Eletrônico 

objetivando  a  contratação de empresa 

para  prestação  de  serviços  para 

realização  de  transporte  escolar 

destinado para o Município de Vicente 

Dutra/RS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VICENTE DUTRA, no uso de suas atribuições, torna público, 

para  conhecimento  dos  interessados,  que  realizará  a  licitação  na  Modalidade  de  PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 01/2024, descrito no item 01 (objeto), processando-se essa licitação através do 

site www.compraspublicas.com.br. A sessão pública será realizada no dia 14 de fevereiro de 2024 

às 08h00min, horário de Brasília - DF, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

1 – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa  para prestação de serviços 

para  realização  de  transporte  escolar  Terceirizado  para  o  Trajeto  de  Zona  Rural  do 

Município  de  Vicente  Dutra/RS. As  especificações  seguem  de  acordo  com  as  descrições 

constantes no Termo de Referência que compõe o Anexo I do presente Edital.

2- DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar desta licitação empresas que atenderem todas as exigências constantes neste 

Edital.
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2.2. É vedada a participação de empresa:

2.2.1. Em processo de falência ou de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução 

ou em liquidação;

2.2.2. Empresas que estejam constituídas em consórcios;

2.2.3. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública;
2.2.4. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante;

2.2.5. Incorrer em outros impedimentos previstos em Lei.

2.3. Condições para participação das empresas beneficiadas:

2.3.1.  Somente  poderão  participar  da  sessão  pública,  as  empresas  que  apresentarem propostas 

através do site www.portalcompraspublicas.com.br, até as 07h50min do dia 14/02/2024.

2.3.2. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive  quanto à  documentação constante  neste  Edital  e  seus  Anexos e,  estiver  devidamente 

cadastrada  junto  ao  Órgão  Provedor  do  Sistema,  através  do  site 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante  deverá  manifestar  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de  habilitação 

previstas no Edital.

2.3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº  11.488  de  2007,  e  para 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 e 

suas alterações.

3-DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. Para participar do pregão o licitante deverá se credenciar no Sistema “Pregão Eletrônico” 

através do site www.portalcompraspublicas.com.br. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de 

chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. As 

instruções para cadastro estão contidas no site. 

3.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico.
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3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante,  incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Vicente Dutra/RS, promotor da licitação, 

responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por 

terceiros.

4 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

4.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á  por  meio de digitação da senha privativa do 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo todas as especificações 

técnicas e a marca do produto, valor unitário e valor total, e demais informações necessárias, até o 

horário previsto no item 2.

4.2. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente 

por meio do Sistema Eletrônico.

4.3. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública.

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5  Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 

especificações contidas neste Edital serão desconsiderados.

4.5. Nas propostas serão considerados obrigatoriamente:

a) razão social da empresa;

b) descrição do objeto da licitação em conformidade com as especificações deste edital;

c) a proposta financeira: 

c.1) A proposta financeira deverá ser preenchida de pôr processo mecânico ou manual, no formato 

do Anexo III, sendo composta de: 

c.1.1) Deverá conter o valor por KM, (quilômetro) indicado em moeda nacional, onde deverão estar 

incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
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trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, 

ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora; 

c.1.2) A empresa licitante deverá cotar a proposta financeira, mencionando o valor a ser pago por 

Km rodado dos seus serviços, respeitado o limite máximo referencial estabelecido no ANEXO I, 

por Km rodado, 

c.1.3) Não serão consideradas rasuras, anotações, glosas ou qualquer outra forma de inclusão de 

informações visando à inclusão de direitos diversos dos constantes no Edital. 

c.1.4) Apresentar planilha de custos dos serviços conforme modelo, anexo III do edital. 

Observação: Serão consideradas,  para fins de julgamento,  os valores constantes no preço 

unitário,  no  máximo,  02  (DUAS)  CASAS decimais  após  a  vírgula,  sendo  desprezadas  as 

demais, se houver, também em eventual contratação. 

d) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 

pregão eletrônico;

4.6  Serão  considerados  como  preço  máximo  para  esta  licitação,  o  preço  unitário  de 

referência constante no objeto deste Edital. Portanto, os preços apresentados pelos licitantes 

deverão obedecer ao preço unitário de referência condicionado nesse documento.

5-ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO:

5.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 

neste edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item.

6 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a 

divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o 

disposto no Edital.

6.2.  Somente  poderá  participar  da  rodada  de  lances,  a  licitante  que  anteriormente  tenha 

encaminhado proposta de preços.
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6.3.  Os  Licitantes  deverão  manter  a  impessoalidade,  não  se  identificando,  sob  pena  de  serem 

excluídos do certame pelo Pregoeiro.

6.4. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

6.4.1. Constatada a existência de proposta(s) inexequível(eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da 

etapa de lances.

6.5. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance, exclusivamente, por meio 

do provedor eletrônico.

6.6. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecer lances 

sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema. A diferença entre cada 

lance não poderá ser inferior a 1,00% (um por cento). 

6.7.  Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  do  mesmo valor,  prevalecendo o  lance  recebido e  

registrado em primeiro lugar pelo provedor.

6.8. Durante a sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor  

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, sendo vedada a identificação do 

detentor do lance, conforme item 6.3 acima.

6.9. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 

eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.9.1. A sessão pública do Pregão só estará concluída depois de declarados os vencedores em cada 

item do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso,  

cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

6.10. Caso haja desconexão do sistema para o Pregoeiro, na etapa de lances, e o sistema permanecer  

acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível a retomada do certame pelo 

Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

6.11. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento. 

6.12. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances da sessão pública ou,  quando for o caso,  após negociação e decisão acerca da 

aceitação do lance de menor valor.
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6.13.  Definidos  os  vencedores  de  cada  item,  estes  deverão  encaminhar  a  documentação  de 

habilitação e proposta, nas formas e nos prazos estabelecidos no item 8.

7 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1. Após a fase de lances o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor.

7.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 

desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a  proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo 

o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda ao edital.

7.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das 

especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante apresentação 

de  amostra  do  material,  declaração  expedida  pelo  fabricante  de  que  o  objeto  possui  as 

características indicadas na proposta, ou demais documentos que julgar necessário, como condição 

para adjudicação do objeto.

7.3.1.  O  licitante  que  não  atender  ao  disposto  no  item  anterior,  em  prazo  estabelecido  pelo 

pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto.

8 – HABILITAÇÃO:

8.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá comprovar sua habilitação através do envio da 

documentação digitalizada em um único arquivo (formato PDF) no Portal Compras Públicas.

8.2. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles 

que, por sua natureza, não contenham validade. Nas Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de 

Negativa  que  não  apresentarem  expressa  a  data  de  validade  será  considerado  como  prazo  de 

vigência 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua emissão.

8.3. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar documentação relativa à:
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I – Habilitação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades 

por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) A empresa que afirmou no dia da sessão que se enquadra nos benefícios dos art. 42 a 49 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, 

comprovante de sua situação, através de documento de enquadramento como ME ou EPP, 

fornecido pela Junta Comercial da sede da licitante,  expedido no máximo 90 (noventa) dias 

anteriores da data de julgamento das propostas.

b.1) Declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

b.2) As cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 

42 a 5 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e  

7.2, este edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que  

também presentem,  declaração  firmada por contador ou representante legal,  ou qualquer outro 

documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos 

previstos neste edital.

II – Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF).

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e  

compatível com o objeto contratual;

c)  prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante,  pertinente  ao seu ramo de atividade e  compatível  com o objeto contratual;  (Servindo 

documentos  como prova:  Alvará,  Certidão  de  Lotação ou outro  documento  que  comprove  sua 

inscrição junto ao município sede do licitante);

d) prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade com a fazenda estadual;
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f)  prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta 

(Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluindo débitos previdenciários);

g) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

h)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 

apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

III - Qualificação econômico-financeira:

a)  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa 

jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da realização do Pregão.

IV – Qualificação técnica: 

a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informaçõ es e atende aos requisitos 

contidos neste edital e seus anexos e também que tomou conhecimento das condiçõ es locais para 

o cumprimento das obrigaçõ es objeto desta licitação, com a finalidade de demonstrar que tem 

conhecimento do trecho a ser percorrido, que seus veículos tem plenas condiçõ es de realizar o 

transporte e que o valor oferecido atende integralmente a todas as exigências do edital e que não 

foram observados erros, omissõ es e discrepâncias no edital. 

b) Declaração que o veículo da empresa atende os limites máximos de ruidos fixados na

c) Resolução CONAMA, nº01, de 1993 e legislação correlatada.

d) Declaração  de  que  o  veículo  atende  os  limites  máximos  de  Emissão  de  poluentes 

provenientes do escapamento fixado no âmbitp do Programa de Controle da Poluição do ar por 

veículos  Automotores-  PROCOVE,  conforme Resolução CONAMA nº18 de  1986 e  legislação 

correlatada. 

V – Declarações e outros documentos:

a)  declaração do próprio interessado atestando que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, de que não emprega menor de 16 anos ou de que emprega menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.  

7º da Constituição Federal e na Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999;
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b) declaração de que atende a todas as  exigências de habilitação e  de que não foi  declarada 

inidônea para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas esferas;

8.4.  O  licitante  que  não  apresentar  a  documentação  exigida  será  considerado  inabilitado 

estando sujeito às penalidades previstas no presente Edital.

9. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO.

9.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão, serão recebidas até 3 (três) dias úteis antes da 

data  fixada  para  o  recebimento  das  propostas,  por  meio  de  formulário  eletrônico  do  site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, por  escrito  entregues  no  setor  de  protocolo  desta 

Prefeitura em horário de expediente e/ou pelo e-mail: licitacoes@vicentedutra.rs.gov.br   

9.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

9.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame.

9.4. As impugnações interpostas fora dos prazos não serão conhecidas.

9.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

9.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

10.1.  Constatado  o  atendimento  das  exigências  fixadas  no  edital,  a  licitante  será  declarada 

vencedora.

10.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação e assim sucessivamente até a apuração 

de  uma  que  atenda  ao  edital,  sendo  declarada  vencedora,  ocasião  em que  o  pregoeiro  poderá 

negociar diretamente com o proponente, para que seja obtido preço melhor.
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10.3. A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada, depois da adjudicação do(s) item(ns) ao(s) proponente(s) vencedor(es) pelo Pregoeiro ou, 

quando houver recurso pela própria autoridade competente.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

11.1. Caberá recurso nos casos previstos em lei, devendo a licitante manifestar motivadamente sua 

intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, durante a Sessão. 

11.1.1. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito  

que a licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

11.1.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma for aceita pelo Pregoeiro, disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação das razões do recurso, por escrito, entregue no 

setor de protocolo, no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, ou enviado para e-mail:  

licitações@vicentedutra.rs,gov.br. Ficam os demais desde logo intimados, para conhecimento das 

razões e apresentar as suas contrarrazões, em igual número de dias. O prazo começa a correr do 

término do prazo da recorrente. 

11.1.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,  

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.1.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

11.1.5.  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados  a  autoridade 

competente adjudicará o objeto à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

11.1.6. A falta desta manifestação por parte da licitante importará a decadência do direito de recurso 

e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.1.7.  O recurso terá  efeito  suspensivo e  o  seu acolhimento importará  a  invalidação dos  atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

11.2. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, aquele 

que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
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12. DOS PRAZOS:

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05(cinco) dias, convocará 

a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinar o contrato.

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período,  

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13. DA  ENTREGA:

13.1.  Conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

14-DO PAGAMENTO: 

14.1. Conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

14.2. Os pagamentos serão concretizados na moeda vigente no País.

14.3. Serão processadas as retenções tributárias municipais, previdências e de imposto de renda nos 

termos da legislação que regula a matéria.

14.4.  As  empresas  não  optantes  pelo  Simples  Nacional,  imunes  ou  isentas,  estarão  sujeitas  a 

retenção de IR – Imposto de Renda de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do  

Brasil  n.º  1.234/2012,  observados  os  percentuais  definidos  nos  anexos  da  referida  Instrução 

Normativa.  Desta forma, a nota fiscal  deverá ser emitida em observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação.

15 – DA VIGÊNCIA: 

15.1. Conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

16 – DO REAJUSTE:
16.1. Conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

17.1. As despesas decorrentes da aquisição de que trata este edital correrão por conta de dotações do 

orçamento municipal.
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18– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1.deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

18.1.2.Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a 

proposta em especial quando:

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

18.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar  

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação;

18.1.5. fraudar a licitação;

18.1.6.  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em  especial 

quando:

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

18.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 
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18.2.2.  multa;

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e

18.declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1a natureza e a gravidade da infração cometida,

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto,

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública,

18.3.5.a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.2, 18.1.2 e 18.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado...

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.6.  Na aplicação da  sanção de  multa  será  facultada  a  defesa  do interessado no prazo de  15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 

18.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que 
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justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

18.10.  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  

contratar  e  de declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar  demandará a  instauração de 

processo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais 

servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)  

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de  

inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da  

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

18.13.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

19 - DA PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Concluída  a  análise  das  propostas,  lavrar-se-á  a  correspondente  ata  de  julgamento  e 

Classificação das propostas, cujo o resumo contendo o resultado classificatório será publicado no 

site  eletrônico  do  Município  no  endereço  https://vicentedutra.atende.net/?pg=transparencia,  para 

ciência dos interessados e efeitos legais.
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19.2. Homologado pelo Sr.  Prefeito Municipal  o resultado classificatório,  durante o período de 

vigência e nas condições deste edital, o vencedor será convocado, quando necessário, à celebração 

do contrato.

19.3. Não será permitida a participação de licitantes sob forma de consórcio.

19.4. As condições expressas no presente edital e em seus anexos são básicas para o contrato que 

deles decorrer. 

19. 5. As despesas decorrentes da aquisição de que trata este edital correrão por conta de dotações 

orçamentárias do orçamento municipal. 

19.6.  Quaisquer  informações  ou  dúvidas  de  ordem técnica,  bem como aquelas  decorrentes  de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Vicente Dutra, setor de 

licitações, sito na Rua Garibaldi, 644, ou pelo telefone (55) 3737-1125/1133, preferencialmente, 

com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

19.7.  Os questionamentos  recebidos  e  as  respectivas  respostas  com relação ao presente  pregão 

encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no setor de licitações.

19.8. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao que fora fixado.

19.9.  Para  agilização  dos  trabalhos,  solicita-se  que  as  licitantes  façam  constar  na 

documentação o seu endereço, e-mail e os números de telefone.

19.10. Todos  os  documentos  exigidos  no  presente  instrumento  convocatório  poderão  ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor 

da Prefeitura Municipal de Vicente Dutra, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os 

documentos  extraídos  de  sistemas  informatizados  (internet)  ficarão  sujeitos  à  verificação  da 

autenticidade de seus dados pela Administração.

19.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

19.12. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la 

por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.
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19.13. Maiores informações, bem como cópia do Edital poderão ser obtidas pelo Fone: (55) 3737-

1125/1133  e  através  do  site  do  município  na  internet  https://vicentedutra.atende.net/?

pg=transparencia . 

19.14.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Frederico  Westphalen  para  dirimir  quaisquer  litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja. 

19.15. Este Edital é composto de:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II - Minuta de Contrato;

Anexo III – Modelo Planilha de Custos.

Vicente Dutra-RS, 30 de janeiro de 2024.

                      

     ___________________________________

Tomaz de Aquino Rossato
Prefeito Municipal
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2024
Prefeitura Municipal de VICENTE DUTRA – RS

1. TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços  de  Transporte  Terceirizado  para  o 

Trajeto de Zona Rural, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÕES UN QUANTIDADE
1 Execução de Transporte Escolar no trajeto 

saindo  da  fazenda  do  Dr.  Dirceu 
Geolocalização27º11’49.70”S,3º20’30.33
”O),  passando  pela  linha  Ferminão, 
Limeira, Barreiro, Distrito de Laranjeiras 
chegando  nas  paradas  nas  Escolas 
Municipais do Distrito - Escola Municipal 
de Educação Infantil Cirandinha e Escola 
Municipal  de  Ensino  Fundamental 
Engenheiro Álvaro Leitão.  Prosseguindo 
para as escolas localizadas na cidade de 
Vicente  Dutra  -  Escola  de  Educação 
Infantil  Chapeuzinho  Vermelho,  Escola 
Estadual de Educação Básica 14 de Maio 
situada a Rua Humaitá nº 933, Centro, até 
a  Escola  Municipal  de  Ensino 
Fundamental  Érico  Veríssimo  localizada 
no Bairro Figueiras, Rua Coelho Neto nº 
1.290, (Trajeto este realizado pela Manhã 
e  ao  Meio  Dia).  No  período  da  Tarde: 
Fazenda  Dr.  Dirceu,  Linhas  Limeira, 
Ferminão, Mato Queimado, Barreira até a 
Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Cirandinha,  Escola Municipal  de Ensino 
Fundamental  Engenheiro  Álvaro  Leitão. 

Km 
Rodado

129 Km por dia
200 dias letivos

Totalizando
25.800Km ao 

ano
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Sendo diariamente  129 (cento  e  vinte  e 
nove) km/dia. Veículo com capacidade de 
no mínimo 30 lugares.

***O custo unitário do KM rodado de acordo com a média das pesquisas de preço 

fornecida pelo setor responsável é de 6,79 (seis reais com setenta e nove centavos).

***O custo estimado total da contratação fica em torno de R$175.182,00 (cento e 

setenta e cinco mil com cento e oitenta e dois reais), conforme a estimativa para o ano 

letivo.

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos se justifica pela necessidade dos 

serviços de transporte escolar na abrangência das Linhas Ferminão, Limeira, Barreiro, Barra do 

Perau,  com  destino  às  escolas  do  Distrito  de  Laranjeiras  e  na  Cidade  de  Vicente  Dutra/RS.  

Considerando a Constituição Federal de 1988, Lei Federal 14.133/2021, Lei Federal nº9.394/1996, 

Lei Federal nº10.880/2024, Resolução FNDE Nº12/2011 e Lei Estadual nº12.882/2008 e por meio 

dos preceitos da Secretária Municipal de Educação entende-se que é um serviço indispensável, pois 

assegura a frequência e participação nas aulas melhorando a manutenção da Educação Básica dos 

alunos.

2.2. Justificativa mais ampla de acordo com o Estudo Técnico Preliminar.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 De acordo com o Estudo Técnico Preliminar da Secretária da Educação a empresa contratada 

deve fornecer OBRIGATORIAMENTE os itens a seguir:

Veículo com número de lugares igual ou maior a 30 passageiros com todos os itens obrigatórios 

previstos no Código Nacional de Trânsito (CONTRAN);

Autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito do estado ou do Distrito Federal,  

para o transporte de escolares;

- Inspeção Técnica/Laudo de Vistoria, atendendo as condições de segurança previstas pelo Órgão de 

Trânsito Competente;
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 – Veículo locado deve possuir apólice de seguro, com coberturas mínimas: por danos matérias 

e  pessoais/corporais  causados  a  passageiros,  terceiros  não  transportados.  Coberturas  para 

morte/invalidez causados a  passageiros,  terceiros  não transportados,  para  todo o período de 

contratação;

 – Para execução dos serviços, os veículos devem estar, em perfeito estado de conservação,  

limpeza e segurança, obedecendo todas as normas estabelecidas;

- Os veículos a serem locados deverão ter os seus pneus verificados e em condições seguras e 

perfeitas de suportar rodagem contínua;

 – Ser conduzido por profissional legalmente habilitado com as exigências mínimas previstas no 

Código Nacional de Trânsito (CONTRAN) e Órgãos Competentes;

 – Ter certidão negativa do registro de distribuição criminal;

 – As empresas deverão apresentar no dia do certame a Planilha de Custos dos Serviços de 

Transporte Escolar, especificando as despesas que compõem o custo do serviço terceirizado.

4. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O  contrato  terá  vigência  por  12  (doze)  meses,  podendo  ser  prorrogado  a  critério  da 

administração nos prazos legais.

4.2. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

a)  No  período  da  manhã,  sairá  as  5h30  min  da  Fazenda  do  Dr.  Dirceu  Geolocalização-

27º11’49.70”S,53º20’30.33”O), passando pela Linha Ferminão, Limeira, Barreiro, Distrito de 

Laranjeiras chegando por volta das 6h 50 min nas paradas nas Escolas Municipais do Distrito - 

Escola Municipal de Educação Infantil Cirandinha e Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Engenheiro Álvaro Leitão. Prosseguindo para as escolas localizadas na cidade de Vicente Dutra 

com previsão de chegada as 7h 15 min na Escola de Educação Infantil Chapeuzinho Vermelho, 

Escola Estadual de Educação Básica 14 de Maio situada a Rua Humaitá nº 933, Centro, até a 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Érico Veríssimo localizada no Bairro Figueiras, Rua 

Coelho Neto nº 1.290;

b) Retornando com saída as 11h 30min da Escola Municipal  de Ensino Fundamental  Érico 

Veríssimo localizada no Bairro Figueiras e passando pela Escola Estadual de Educação Básica 
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14 de Maio e Distrito de Laranjeiras as 11h 50 min, conforme vai deixando os alunos em suas  

casas já vai recolhendo os alunos do turno da Tarde que estudam no Distrito da laranjeira;

c) A tarde por volta das 17h vai até as escolas do Distrito de Laranjeiras buscar os alunos e o 

último aluno a ser entregue é por volta das 18h no fechamento da linha.

5. DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

5.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato,  determinando o que for  necessário para a  regularização das faltas  ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas  
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros  
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.6. Os serviços serão recebidos mensalmente de acordo com a fatura, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.7. O pagamento será mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, conforme os 

quilômetros rodados, e apresentação de fatura aprovada pelo Fiscal do Contrato.

5.8. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços de má qualidade 

ou implicará em sua aceitação. 

5.9. O pagamento será concretizado na moeda vigente no País com recursos próprios do Município.

5.10. Serão processadas as retenções tributárias municipais, previdências e de imposto de renda nos 

termos da legislação que regula a matéria.
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5.11.  As  empresas  não  optantes  pelo  Simples  Nacional,  imunes  ou  isentas,  estarão  sujeitas  a 

retenção de IR – Imposto de Renda de acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do  

Brasil  n.º  1.234/2012,  observados  os  percentuais  definidos  nos  anexos  da  referida  Instrução 

Normativa.  Desta forma, a nota fiscal  deverá ser emitida em observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação.

6. DO REAJUSTE

6.1. O preço cotado não sofrerá reajuste durante o ano letivo, podendo ser reajustado após 12 meses, 

pelo IPCA/FGV, em caso de prorrogação do contrato. 

6.2 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, será 

concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face da superveniência das condições 

de mercado aplicáveis à espécie, devendo para tanto ser encaminhado ao Setor de Licitações pedido 

de  reequilíbrio  econômico-financeiro  devidamente  fundamentado  e  justificado,  ou  seja, 

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços 

dos  fabricantes,  notas  fiscais  de  aquisição,  matérias-primas,  planilha  de  custos  ou  de  outros 

documentos julgados necessários, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido.

6.2.1  Em caso de reajuste de aumento ou baixa de preços de combustíveis, o reajuste terá por base  

o percentual limite informado na planilha de custos apresentado junto a proposta.

7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica:

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a fazenda estadual;

e) prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta 

(Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluindo débitos previdenciários)

f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a  Justiça do Trabalho,  mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Qualificação Técnica:

a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação,  com a finalidade de demonstrar que tem 

conhecimento do trecho a ser percorrido, que seus veículos tem plenas condições de realizar o 

transporte e que o valor oferecido atende integralmente a todas as exigências do edital e que não 

foram observados erros, omissões e discrepâncias no edital.

b) Declaração (de que não emprega menores de idade) que atende ao disposto no artigo 7.°, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02;

c) Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante, de que não foi  

declarada inidônea para licitar e ou contratar com a Administração Pública, sob as penalidades 

cabíveis.
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d)Declaração  que  a  empresa  está  ciente  e  cumpriu  plenamente  todos  os  requisitos  de 

habilitação.

e)Declaração  que  o  veículo  da  empresa  atende  os  limites  máximos  de  ruidos  fixados  na 

Resolução CONAMA, nº01, de 1993 e legislação correlatada.

f) Declaração de que o veículo atende os limites máximos de Emissão de poluentes provenientes 

do escapamento fixado no âmbitp do Programa de Controle da Poluição do ar por veículos 

Automotores-  PROCOVE,  conforme  Resolução  CONAMA  nº18  de  1986  e  legislação 

correlatada. 

Qualificação Econômico-financeira:

a)Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  expedida  pelo 

distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, com data não superior a 60 

(sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do 

documento.

8. ASSINATURA DO CONTRATO

No ato da assinatura do contrato a  CONTRATADA deverá apresentar  o veículo para vistoria, 

juntamente com fotocópias dos documentos abaixo relacionados, que seguem:

a) Comprovação de registro como veículo de passageiro, conforme Portaria DETRAN nº 311 de 

14/08/2013; 

b) Equipamentos obrigatórios exigíveis aos veículos da espécie, previstos no Código de Trânsito 

Brasileiro e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN;

c)  Comprovação de ter realizado Vistoria Técnica no veículo, no qual foi submetido a inspeção 

semestral, para a verificação dos equipamentos obrigatórios, de segurança e do estabelecido neste 

Edital, de acordo com o disposto no artigo 136 do CTB;

d)O laudo de inspeção de segurança para o veículo de transporte escolar deverá ser emitido por 

Engenheiro Mecânico regularmente habilitado no CREA, Instituição Técnica Licenciada - TIL 

pelo  DENATRAN  ou  por  profissionais  vinculados  ás  Prefeituras  Municipais,  igualmente 

habilitados para a função e for o caso;

e)  Cópia  autenticada  do  seguro  (do  veículo  e  passageiros)  contratado  à  vista  ou  parcelado, 

conforme o caso;
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f)  Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 400 mm de largura, a meia altura, em toda a  

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, em letras  

maiúsculas, na tipologia anal, com altura da letra de 280 mm, sendo permitida a tolerância das  

respectivas dimensões no percentual de 10% (dez por cento), devendo ser invertidas as cores caso 

a carroçaria do veículo seja pintada na cor amarela;

g) Nos veículos cuja parte traseira não permita a adoção das dimensões estabelecidas na letra “e” 

do  item  “13.1”  descrito  acima,  deverá  ser  providenciada  pintura  nas  dimensões  máximas 

possíveis;

h)  Para o atendimento da letra “e” do item “13.1” descrito acima, será admitida a utilização de 

faixa  adesiva  (obter),  em  substituição  ã  pintura,  desde  que  atendidas  todas  as  demais 

especificações.

i)  Carteira de identidade, comprovando que o motorista da empresa atende a idade mínima para 

condução do veículo, conforme Portaria DETRAN nº 311 de 14/08/203;

j) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria "D", conforme Portaria DETRAN nº 311 

de 14/08/203;

k) Ser aprovado em curso especializado para transporte escolares, nos termos das resoluções do 

CONTRAM;

l)  Histórico de infrações dos últimos meses, atestando não ter cometido nenhuma infração grave 

ou gravíssima ou ser reincidente em infrações medias durante os últimos doze meses,  conforme 

Portaria DETRAN nº 311 de 14/08/203;

m) Apresentar certidão negativa do registro de distribuição criminal, renovável a cada 05 (cinco) 

anos, na forma do art. 329 do CTB, conforme Portaria DETRAN nº 311 de 14/08/203;

n) Comprovação do vínculo do condutor do veículo com a licitante vencedora. A comprovação se 

dará da seguinte forma: em se tratando de sócios através do contrato social(dispensado esse caso já 

tenha apresentado quando do credenciamento junto ao pregoeiro), em se tratando de funcionário 

através de cópia da CTPS, ou ainda, por meio de contrato de prestação de serviços firmado entre a 

empresa licitante e o profissional.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo unitário do KM rodado de acordo com a média das pesquisas de preço fornecida pelo  

setor responsável é de 6,79 (seis reais com setenta e nove centavos). 
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9.2. O custo estimado total da contratação fica em torno de R$175.182,00 (cento e setenta e cinco  

mil com cento e oitenta e dois reais), conforme a estimativa para o ano letivo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Projeto/
Atividade

Descrição Elemento despesa

2097(Reduzido 
175)

Manutenção  Trasporte  Escolar 
Educação Infantil

3.3.39.03.90.00.00.00.00.00.
00
Outros  Serviços  de 
Terceiros – Pessoa Jurídica

2056(Reduzido 
199)

Manutenção do Transporte Escolar

3.3.39.03.90.00.00.00.00.00.
00
Outros  Serviços  de 
Terceiros – Pessoa Jurídica

2059(Reduzido 
244)

Manutenção do Transporte Escolar

3.3.39.03.90.00.00.00.00.00.
00
Outros  Serviços  de 
Terceiros – Pessoa Jurídica

2059(Reduzido 
245)

Manutenção do Transporte Escolar

3.3.39.03.90.00.00.00.00.00.
00
Outros  Serviços  de 
Terceiros – Pessoa Jurídica

Vicente Dutra/RS, 30 de Janeiro de 2024.

______________________________________
Tomas de Aquino Rossato

Prefeito Municipal
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO xx/2024

CONTRATO Nº XX/202X

Que fazem, o  MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA/RS, pessoa jurídica de direito público, 
com sede administrativa na Av.  Rio Branco,  407,  Centro, em Vicente Dutra/RS, neste ato 
representado  por  seu  Prefeito  Municipal  Sr.  TOMAZ DE AQUINO ROSSATO,  casado, 
residente  e  domiciliado  nesta  cidade  de  Vicente  Dutra  -  RS,  portador  do  CPF  sob  nº 
279.235.410-00,  doravante  denominado  MUNICÍPIO  CONTRATANTE  e  empresa 
XXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade xxxx xxxxxxxxxxx, inscrita 
no  CNPJ/MF sob n.º  xxxxxxxxxxx,  neste  ato  representado por  seu  representante  legal  Sr. 
xxxxxx,  XXXXXXXXX,  residente  e  domiciliado  na  XXXXXXXXX,  inscrito  no  CPF  n.º 
XXXXXXXXXXXX, doravante denominado  CONTRATADA, as partes acima qualificadas 
celebram,  entre  si,  por  este  instrumento  de  contrato,  mediante  as  seguintes  cláusulas  e 
condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA:  O presente contrato trata-se de um contrato 
administrativo e rege-se, pelas normas da Lei 14.133/2021 e tem base na licitação modalidade 
Pregão Eletrônico nº 01/2024, Processo Licitatório nº 03/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente contrato a Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção/adaptação do gerador  de 
energia, modelo GTA/T4236, (marca WEG, potência 75/68 kva, motor marca PERK), existente 
ao lado do Posto de Saúde do Município de Vicente Dutra/RS. Conforme segue:

………………

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS:
3.1. A contratada para a execução do objeto da Cláusula Primeira deste documento, cobrara do 
Município o seguinte valor:   

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
4.1  -  As  condições  de  contratação  dos  serviços  estão  dispostas  no  Termo  e  Referência  e 
especificações do Objeto no edital, que passa a fazer parte do presente contrato e compromete as 
partes. 
4.2 – Dentro do prazo de vigência contratual, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do(s) 
serviço(s) desde que obedecidas as condições do pedido de empenho, conforme previsão do 
edital que precedeu a formalização desse Contrato. 
4.3 – A recusa da contratada em atender o serviço levará à aplicação das sanções previstas por 
inadimplemento. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO:
5.1 O pagamento será  efetuado em até  30 (trinta)  dias  após  entrega do objeto  licitado,  e,  
mediante entrega da Nota Fiscal de Venda.
5.2. O pagamento será concretizado na moeda vigente no País. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA:
6.1 A vigência do contrato de 12 (doze) meses, a contar do dia xx; podendo ser prorrogado a 
critério da administração nos prazos legais.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESPESA: 
7.1.As despesas decorrentes  da aquisição de que trata  este  contrato correrão por  conta  de 
dotações do orçamento municipal.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.1.1.deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
8.1.2.Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a 
proposta em especial quando:
8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
8.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a  
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;
8.1.5. fraudar a licitação;
8.1.6.  comportar-se  de modo inidôneo ou cometer  fraude de qualquer  natureza,  em especial  
quando:
8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
8.2.1. advertência; 
8.2.2.  multa;
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8.2.3. impedimento de licitar e contratar e
8.declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1a natureza e a gravidade da infração cometida,
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto,
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública,
8.3.5.a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.
8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.2, 8.1.2 e 8.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado...
8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.
8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 
8.8.1.  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1,  8.1.2 e  8.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e  
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
8.10.  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à  
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
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proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.
8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

CLÁUSULA NONA  –  DAS RESPONSABILIDADES: 
O MUNICÍPIO CONTRATANTE  não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 
vinculadas  à  legislação  tributária,  trabalhista  ou  previdenciária,  decorrentes  da  execução  do 
presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente ao Contratado.

A  CONTRATADA  declara  aceitar,  integralmente,  todos  os  métodos  e  processos  de 
fiscalização,  verificação e controle a serem adotados pelo Município CONTRATANTE 
Constituem obrigações da CONTRATADA:
1) Prestar os serviços de acordo com as características e exigências compactuadas no 
presente contrato.
2) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, até 25% do valor contratado inicialmente;
3) É de responsabilidade da CONTRATADA  os encargos trabalhista, fiscal ou 
previdenciária,  bem  como  as  normas  de  higiene,  por  cujos  encargos  responderá 
unilateralmente;
4) A justificativa e a prorrogação do contrato, se houver, dependerão de aceite e aprovação 
do Poder Público Municipal;

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA RESCISÃO: 
1 0 . O MUNICÍPIO CONTRATANTE  poderá  rescindir  administrativamente  o  presente 
Contrato, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba o Contratado o 
direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.
Parágrafo Único: o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo 
ou em parte.

10.1 O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos 
de:

a) Falência ou liquidação da CONTRATADA;
b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução 
do contrato;
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c) Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato 
sem a autorização do Município;
d) Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as 
obrigações assumidas;
e) Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos 
para o Município e/ou terceiros;
 f) A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes consequências 
sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias:
I) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a lavratura 
de termo circunstanciado;
II) Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município;

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Nenhuma  modificação  poderá  ser  introduzida  no  presente  contrato,  sem  o  consentimento 
prévio, do município, mediante acordo escrito, obedecendo os limites legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:
12.1.  A  fiscalização  e  o  acompanhamento  da  execução  dos  serviços,  objeto  da  presente 
contrato,  será realizada pelo Secretário Municipal  de Educação, Cultura e Desporto Adilso 
Sabino da Silva, como gestor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE: 
13.1. O preço cotado não sofrerá reajuste durante o ano letivo, podendo ser reajustado após 12 
meses, pelo IPCA/FGV, em caso de prorrogação do contrato. 
13.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, 
será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em face da superveniência das 
condições de mercado aplicáveis à espécie, devendo para tanto ser encaminhado ao Setor de 
Licitações pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, 
ou seja, acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como listas 
de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição, matérias-primas, planilha de custos ou de 
outros documentos julgados necessários, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido.
13.2.1. Em caso de reajuste de aumento ou baixa de preços de combustíveis, o reajuste terá por 
base o percentual limite informado na planilha de custos apresentado junto a proposta.

CLÁSULA  DÉCIMA  TERCEIRA:  As  demais  cláusulas  serão  tratadas  de  acordo  ao 
estabelecido na Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA: Para dirimir quaisquer questões, decorrentes da execução 
do presente Contrato que não possam serem dirimidas pela intermediação administrativa, fica 
eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen (RS), com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que se apresente.
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E por estarem desta forma justos e Contratados, firmam o presente com 02 (duas) 
testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, sem emendas e rasuras, para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos.

Vicente Dutra/RS, xx de xxxx de 201X.

Tomas de Aquino Rossato xxxxxxxx
Prefeito Municipal xxxxxxxx
Contratante Contratada

_______________________
Adilso Sabino da Silva

Fiscal do Contrato

Testemunhas:                                                                                                                     

De Acordo em data supra, 
Assessoria Jurídica
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ANEXO III 

MODELO PLANILHA DE CUSTOS DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR

 Especificação dos itens da 
despesa que compõem o custo do 

serviço.

Percentual que cada item da 
despesa representa no custo do 

Km rodado.

Valor que cada item da despesa 
representa no custo do Km 

rodado

Despesa de combustível 30%

Despesa com lubrificantes (óleo 
motor, caixa, etc.)

3%

Despesa com Rodagem (pneus, 
câmaras, recapagens etc...)

15%

Despesa com Peças e Acessórios 9%

Despesa com Depreciação 1%

Despesa com Pessoal e encargos / 
Salários

22%

Despesas Administrativas (IPVA, 
seguro, contador etc...)

10%

Lucro desejado 10%

TOTAL 100% Preço do km rodado R$ .............
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